
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.554.323 - SP (2019/0223373-0)
  

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : WILLIAM DE ALENCAR BARBOSA 
ADVOGADO : BRUNO AUGUSTO SAMPAIO FUGA E OUTRO(S) - SP352413 
AGRAVADO  : SEGURADORA LIDER DO CONSORCIO DO SEGURO DPVAT 

SA 
ADVOGADOS : EDUARDO COSTA BERTHOLDO E OUTRO(S) - SP115765 
   CLEBER MAGNOLER  - SP181462 
   THIAGO MARQUES DOMINGUES  - SP241872 
 

  

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que negou seguimento a 

recurso especial, impugnando acórdão assim ementado:

- Produção antecipada de provas - Procedimento que inadmite 

recurso, salvo contra decisão que indeferir totalmente a produção de 

prova pleiteada - Disposição expressa do art. 382, § 4º, do CPC - 

Recurso não conhecido.

Os embargos de declaração não foram conhecidos (e-STJ, fls. 213-216).

Nas razões de recurso especial, alega o ora agravante, em suma, violação 

dos arts. 20 Código de Processo Civil de 1973, e 82, 305, 381, 396 e 489 do Código de 

Processo Civil de 2015, assim como divergência jurisprudencial.

Sustenta falta de fundamentação no julgado recorrido. Aduz que foi 

comprovada a resistência da requerida, devendo a parte agravada ser condenada ao 

pagamento dos honorários advocatícios. Argumenta que houve o prévio requerimento 

administrativo, evidenciando-se, dessa forma, a pretensão resistida no presente caso. 

Afirma que, considerando o princípio da causalidade, aquele que deu causa à propositura 

da demanda ou à instauração de incidente processual deve responder pelas despesas daí 

decorrentes.

Assim delimitada a controvérsia, passo a decidir.

No tocante às alegações de ofensa ao art. 489 do Código de Processo 

Civil de 2015, verifico que essas não merecem prosperar.

Isso porque não configura ausência de fundamentação ou negativa de 

prestação jurisdicional o fato de o acórdão ter sido proferido em sentido contrário ao 
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desejado pelo recorrente.

Dessa forma, tendo a decisão analisado de forma fundamentada as 

questões trazidas, não há que se falar nos vícios apontados. Nesse sentido: AgRg no Ag 

829.006/RJ, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado 

em 17/9/2015, DJe 28/9/2015; AgRg no AREsp 670.511/SP, Rel. Ministro RICARDO 

VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 23/2/2016, DJe 1/3/2016.

Com efeito, o Tribunal estadual considerou ser indevida a condenação em 

verba honorária, assim fundamentando (fl. 188):

Pois bem. No procedimento de produção antecipada de provas “não 

se admitirá defesa ou recurso, salvo contra decisão que indeferir 

totalmente a produção da prova pleiteada pelo requerente originário” 

(art. 382, § 4º, CPC) ( 1 ).

Como se vê, a sentença não indeferiu a produção de prova pretendida 

pela apelante, mas julgou extinto o processo, com resolução do 

mérito, diante do atendimento do pedido de exibição dos documentos 

apresentados pela ré.

Se o autor confundiu exibição de documento com produção 

antecipada de prova e propôs a segunda, arca com a escolha, que 

determina a impossibilidade de recorrer e a inexistência de causa 

para condenar ao pagamento de honorários, mesmo porque, neste 

caso, não houve resistência e, como se sabe, documentos atinentes 

ao seguro obrigatório podem ser obtidos pelo site mantido pela ré.

Assim, tendo o Tribunal de origem afastado a alegada pretensão resistida, 

a alteração das conclusões adotadas necessitaria do reexame dos fatos e e provas 

apresentados, providência obstada em sede de recurso especial, conforme disposto na 

Súmula 7 do STJ. Nessa direção:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. AÇÃO CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE 

DOCUMENTOS. ÔNUS DE SUCUMBÊNCIA. AUSÊNCIA DE 

PRETENSÃO RESISTIDA. PRÉVIO PEDIDO 

ADMINISTRATIVO. NÃO OCORRÊNCIA. REVER A 

CONCLUSÃO DO TRIBUNAL LOCAL IMPLICARIA O 

REEXAME DAS PROVAS DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. 

SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. Nas ações cautelares de exibição de documentos, em razão dos 

princípios da sucumbência e da causalidade, haverá condenação a 
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honorários advocatícios quando estiver caracterizada a resistência à 

exibição dos documentos pleiteados.

2. Na hipótese, o Tribunal local entendeu que não ficou configurada 

a resistência à exibição, pois não houve o prévio pedido 

administrativo e os documentos foram apresentados na contestação.

3. Ademais, o Tribunal de origem afirmou que o e-mail encaminhado 

não foi suficiente para comprovar a realização do pedido 

administrativo, pois nele não havia qualquer referência à 

documentação que estava sendo solicitada pelo autor na ação de 

exibição. Assim, atacar a referida conclusão implicaria o reexame 

do conjunto fático-probatório dos autos, o que é obstado em recurso 

especial, ante o enunciado n. 7 da Súmula do STJ.

4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 

707.231/MG, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 

TERCEIRA TURMA, DJe 21.8.2015.)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE EXIBIÇÃO DE 

DOCUMENTOS. SUCUMBÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA DE 

PRETENSÃO RESISTIDA. AGRAVO IMPROVIDO.

1. Em ação de exibição de documentos, para haver condenação em 

honorários advocatícios, deve estar caracterizada, nos autos, a 

resistência à exibição dos documentos pleiteados.

2. No caso, o Tribunal de origem concluiu inexistir a alegada 

pretensão resistida, seja porque, conforme acórdão recorrido, não 

houve pedido válido na esfera administrativa, seja porque a parte ré 

apresentou os documentos pleiteados junto com a contestação.

3. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1409614/RS, Rel. 

Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, DJe 16.9.2015.)

No mais, o acórdão recorrido está em conformidade com o entendimento 

jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça. Isso porque, nas ações cautelares de 

exibição de documentos e produção antecipada de provas, o réu só será condenado ao 

pagamento de honorários advocatícios se houver pretensão resistida quanto ao 

fornecimento da documentação solicitada, em observância aos princípios da sucumbência 

e da causalidade.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PRODUÇÃO ANTECIPADA DE PROVAS. ACÓRDÃO EM 
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CONSONÂNCIA COM PRECEDENTES DESTA CORTE. 

SÚMULA 83 DO STJ. MATÉRIA QUE DEMANDA REEXAME 

DE FATOS E PROVAS. SUMULA 7 DO STJ. AGRAVO 

INTERNO NÃO PROVIDO. 1. A alegação genérica de violação à 

lei federal, sem indicar de forma precisa o artigo, parágrafo ou 

alínea, da legislação tida por violada, tampouco em que medida teria 

o acórdão recorrido vulnerado a lei federal, bem como em que 

consistiu a suposta negativa de vigência da lei e, ainda, qual seria 

sua correta interpretação, ensejam deficiência de fundamentação no 

recurso especial, inviabilizando a abertura da instância excepcional. 

Não se revela admissível o recurso excepcional, quando a 

deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão 

da controvérsia. Incidência da Súmula 284-STF.

2. O STJ possui firme o entendimento no sentido de que, em 

conformidade com os princípios da sucumbência e da causalidade, 

são devidos honorários advocatícios em ações cautelares de exibição 

de documentos e produção antecipada de provas, desde que 

demonstrada a recusa administrativa, e configurada a resistência à 

pretensão autoral. Precedentes.

3. O Tribunal de origem, amparado no acervo fático - probatório dos 

autos, entendeu que não houve resistência na apresentação dos 

documentos requeridos pela demandante, no procedimento da 

produção antecipada de provas. Assim, alterar o entendimento do 

acórdão recorrido demandaria, necessariamente, reexame de fatos e 

provas, o que é vedado em razão do óbice da Súmula 7 do STJ.

4. Agravo não provido.

(AgInt no AgInt no AREsp 1193560/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 23.8.2018, DJe 

28.8.2018.)

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 

PRODUÇÃO ANTECIPADA DE PROVA. 1. FALTA DE 

INTERESSE DE AGIR. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 

INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 2. ÔNUS DE 

SUCUMBÊNCIA. AUSÊNCIA DE PRETENSÃO RESISTIDA. 

ENTENDIMENTO ADOTADO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM 

EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA 

CORTE . 3. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

1. Tendo o Tribunal estadual, soberano no exame do conjunto 

fático-probatório dos autos, concluído não estar configurado o 

interesse processual do autor, ora insurgente, no tocante ao 
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ajuizamento da ação de produção antecipada de prova, não se mostra 

possível modificar tal conclusão ante o óbice do enunciado n. 7 da 

Súmula desta Corte Superior.

2. Esta Corte possui a compreensão de que, nas ações cautelares de 

exibição de documentos e produção antecipada de provas, em razão 

dos princípios da sucumbência e da causalidade, apenas haverá a 

condenação ao pagamento de honorários advocatícios quando estiver 

demonstrada a resistência à exibição dos documentos, situação não 

configurada nos autos.

3. Agravo interno improvido.

(AgInt no REsp 1773702/SE, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 18.2.2019, DJe 

21.2.2019.)

Aplica-se, no caso, a Súmula n. 83 desta Corte.

Em face do exposto, nego provimento ao agravo.

Intimem-se.
 

  

Brasília, 1º de outubro de 2019.

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI 
Relatora
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